
INSTITUTO DOS ADVOGADOS BRASILEIROS – IAB

INDICAÇÃO          /2026

INDICAÇÃO DA PRESIDÊNCIA

Matéria: Projeto de Lei do Senado n° 3.085 de 2026, que

regulamenta o regime de relevância das questões de

direito federal infraconstitucional para admissão dos

recursos especiais no Superior Tribunal de Justiça e

altera a Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código

de Processo Civil)..

PALAVRAS-CHAVE: DIREITO PROCESSUAL – ACESSO À JUSTIÇA –

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – FILTROS RECURSAIS

O Projeto de Lei n° 3.085 de 2026, de autoria do senador Davi

Alcolumbre – UNIÃO/AP, regulamenta o regime de relevância das questões de

direito federal infraconstitucional para admissão dos recursos especiais no Superior

Tribunal de Justiça e altera a Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de

Processo Civil).
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No âmbito do Instituto dos Advogados Brasileiros, a matéria a

ser regulamentada – relevância da questão federal para subida ao Superior Tribunal

de Justiça – foi objeto da Indicação nº 13 de 2017, cujo parecer, datado de 18 de

agosto de 2017 e relatado pelo Dr. Duval Vianna, conclui que ainda que não haja

inconstitucionalidade é medida inoportuna que gera “restrições não desejáveis à

prestação do serviço jurisdicional”.

Em vista da relevância do assunto e considerando que a

colaboração e atuação no aperfeiçoamento da ordem jurídica e democrática fazem

parte dos nossos fins estatutários, encaminhe-se a matéria para o Dr. Paulo Cesar

Rocha Cavalcanti Junior da Comissão de Direito Processual Civil para

elaboração de nota técnica sobre o aludido projeto de lei, em regime de urgência

haja vista que se encontra em fase de sanção presidencial.

Rio de Janeiro, 04 de agosto de 2026.

RITA DE CÁSSIA SANT’ANNA CORTEZ

PRESIDENTE

JOYCEMAR LIMA TEJO

DIRETOR RESPONSÁVEL


